ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                  , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2020.

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe altera o coeficiente de aplicação do Adicional de Local de Exercício atribuído aos Agentes de Organização Escolar - AOE.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição aportou nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Não obstante o inegável mérito da proposta e a louvável intenção do Nobre Deputado, constatam-se a presença de vícios intransponíveis de inconstitucionalidade, posto que se imiscui em campo de competência privativa atribuída constitucionalmente ao Chefe do Poder Executivo, bem como viola o postulado da separação de poderes.

Senão, vejamos.

O Projeto de lei ora em exame, altera a redação do artigo 2º da Lei Complementar nº 687, de 7 de outubro de 1992, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 32 da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, para o fim de estabelecer que o Adicional de Local de Exercício seja calculado mediante aplicação do coeficiente 4,50 (quatro inteiros e cinquenta centésimos) sobre a Unidade Básica de Valor-UBV.

Com efeito, segundo o que preconiza o ordenamento jurídico pátrio, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa para deflagar leis que versem sobre o sistema remuneratório (aumento de remuneração) do servidor público desse Poder, eis que cabe tão somente ao Governador do Estado o exercício da direção superior da Administração Pública (artigos 61, § 1º, II “a” e “c” e 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, II e XIV, da Constituição Estadual).

O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, fixou a tese de que há reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edição de normas que alterem o padrão remuneratório dos servidores públicos, nos termos do art. 61, § 1º, II, a da CF (tema 686, item I).  

No mesmo sentido:

Inequívoco o vício de iniciativa da Lei estadual 1.117, de 30-3-1990, na medida em que estabelece normas para aplicação do salário mínimo profissional aos servidores estaduais. Incidência da regra de iniciativa legislativa exclusiva do chefe do Poder Executivo para dispor sobre remuneração dos cargos e funções do serviço público, em razão da cláusula de reserva prevista no art. 61, § 1º, II, a, da Carta Magna.

[ADI 290, rel. min. Dias Toffoli, j. 19-2-2014, P, DJE de 12-6-2014.]

É inconstitucional a norma de Constituição do Estado-membro que disponha sobre valor da remuneração de servidores policiais militares.

[ADI 3.555, rel. min. Cezar Peluso, j. 4-3-2009, P, DJE de 8-5-2009.]

Poder constituinte estadual. Autonomia (ADCT, art. 11). Restrições jurisprudenciais inaplicáveis ao caso. É da jurisprudência assente do Supremo Tribunal que afronta o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes o trato em constituições estaduais de matéria, sem caráter essencialmente constitucional – assim, por exemplo, a relativa à fixação de vencimentos ou à concessão de vantagens específicas a servidores públicos –, que caracterize fraude à iniciativa reservada ao Poder Executivo de leis ordinárias a respeito: precedentes. A jurisprudência restritiva dos poderes da assembleia constituinte do Estado-membro não alcança matérias às quais, delas cuidando, a Constituição da República emprestou alçada constitucional. 

[ADI 104, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 4-6-2007, P, DJ de 24-8-2007.]

O § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os presidentes do STF, dos tribunais superiores e dos tribunais de justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea b do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula da reserva de iniciativa, inserta no § 1º do art. 61 da CF de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos Estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste. 

[ADI 3.061, rel. min. Ayres Britto, j. 5-4-2006, P, DJ de 9-6-2006.] = ADI 1.521, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 19-6-2013, P, DJE de 13-8-2013

Assim sendo, por adentrar no campo de atribuição reservado a outro Poder, a proposta legislativa viola, também, o chamado “sistema de freios e contrapesos”, corolário do Princípio da Separação dos Poderes, estampado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual, segundo o qual o Executivo, Judiciário e Legislativo atuam de forma independente e harmônica entre si.

Por tais razões, em que pese a relevância do tema tratado, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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